
 

 

 

FOLHA DE PARECER   

PARECER:  01/2024 

PROJETO DE LEI Nº. 001/2024, DE 05 DE JANEIRO DE 2024. “DISPÕE SOBRE A REVISÃO 

GERAL ANUAL DA TABELA DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, 

DA REVISÃO GERAL ANUAL DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS EM SIMETRIA AO 

ARTIGO 37, INCISO X DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DA REVISÃO ANUAL DOS 

VENCIMENTOS DO CARGO ELETIVO DE CONSELHEIRO TUTELAR E DA REVISÃO GERAL 

ANUAL DA BOLSA -AUXÍLIO DOS ESTAGIÁRIOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

À consideração desta Comissão é submetido o presente processo, sobre o qual 

oferecemos o seguinte parecer: 

I - RELATÓRIO 

O processo em epígrafe, Protocolo: 35/2024    Data Entrada:  16 de Janeiro de 2024, 

está expresso em oito (08) artigos, é de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL. “DISPÕE 

SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DA TABELA DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS, DA REVISÃO GERAL ANUAL DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES 

POLÍTICOS EM SIMETRIA AO ARTIGO 37, INCISO X DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DA 

REVISÃO ANUAL DOS VENCIMENTOS DO CARGO ELETIVO DE CONSELHEIRO TUTELAR E 

DA REVISÃO GERAL ANUAL DA BOLSA -AUXÍLIO DOS ESTAGIÁRIOS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

À esta Comissão, de acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Tarumã, Arts. 77 e 78, inciso “I”, alínea “a”, - manifestar-se quanto ao aspecto 

constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas 

as proposições que tramitarem pela Câmara, ressalvados a proposta orçamentária 

a) Termos regimentais: O processo foi encaminhado tempestivamente a esta 

Casa de Leis, para o aval necessário à sua apreciação e aprovação, em caráter de 

urgência, mediante a convocação para sua deliberação. 

 

b) MÉRITO:  Conforme se infere do presente projeto de lei, o Município de 

Tarumã mediante a adoção de posturas estratégicas para redução de despesas e 

mesmo após implementar recente Nova Política Remuneratória a todos servidores 

públicos municipais pela Lei Municipal n.º 1569/2022, logrará êxito em proporcionar 

aos servidores públicos a concessão da reposição inflacionária de 4,72% (quatro 

inteiros e setenta e dois centésimos por cento), referente à inflação de 01 de 

Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023, medida através do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E.  

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA  

E REDAÇÃO 

 



 

 

O projeto em epígrafe está alicerçado às disposições contidas no artigo 37, inciso X, 

da Constituição Federal, dispondo que:  

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:  

(…)  

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 

somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 

sem distinção de índices;” 

 

Nos termos da norma constitucional acima transcrita, constata-se que a revisão 

geral anual tem a finalidade de assegurar a reposição dos índices inflacionários, 

observando sempre os limites constitucionais de gasto com pessoal.  

 

Portanto, não resta qualquer dúvida que a revisão geral anual dos Servidores 

Públicos Municipais e dos Agentes Políticos do Poder Executivo (Prefeito, 

VicePrefeito, e Secretários Municipais) é legal e oportuna.  

 

Insta registar a alteração da data-base de Abril para Janeiro, conforme artigo 146 

da Lei Complementar Municipal n.º 022/2022, contudo, o período inflacionário é o 

mesmo, ou seja, Janeiro a Dezembro do ano anterior, trazendo totalmente simetria 

com o dispositivo constitucional.  

 

Em que pese ao ganho real de 2,2496% aos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate de Endemias, além dos 4,72% da inflação, corresponde a 

necessidade de obediência ao mandamento contido no §9º do artigo 198 da 

Constituição Federal, cujo dispositivo fixa o piso desta categoria.  

 

No tocante a revisão geral anual dos agentes políticos do executivo municipal 

destacados no artigo 2º do projeto de Lei, maiores esclarecimentos são oportunos, 

para não suscitar qualquer questionamento sobre a competência de iniciativa de 

Lei do Poder Executivo na revisão geral anual ora proposta, ao contrário da 

competência de iniciativa de Lei do Poder Legislativo para fixação dos subsídios 

dos agentes políticos do Município, nos termos do artigo 29, incisos V e VI da 

Constituição Federal.  

 

O STF por diversas oportunidades já se pronunciou a respeito da matéria, que a 

competência para iniciativa de lei é de cada Poder, ou seja, daquele que está 

concedendo a revisão geral anual, nesse caso o Município, detendo desta feita, a 

competência de iniciativa do presente projeto de lei. 

 

Merece destaque o julgado do STF, que segue transcrito abaixo: 

“A iniciativa de projetos de lei que disponham sobre vantagem pessoal concedida 

a servidores públicos cabe privativamente ao chefe do Poder Executivo. 

Precedentes. Inviabilidade de emendas que impliquem aumento de despesas a 

projetos de lei de iniciativa do chefe do Poder Executivo.” (ADI 1.729, Rel. Min. Eros 

Grau, julgamento em 28-6-2006, Plenário, DJ de 2-2-2007. (DESTAQUE PROPOSITAL) 

 



 

 

No mesmo sentido, outros julgados do STF, RE 548.967-AgR, Rel. Min. Carmem Lúcia, 

julgamento em 20-11-2007, 1ª Turma, DJE de 8-2-08, RE 529.489-AgR, Rel. Min. 

Joaquim Barbosa, julgamento em 27-11-2007, 2ª Turma, DJE de 1-2-08, RE 561.361-

AgR, Rel. Min. Carmem Lúcia, julgamento em 20-11-2007, 1ª Turma, DJE de 8-2- 08, 

RE 547.020-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 6-11-2007, 1ª Turma, 

DJE de 15-2-08.  

 

O Colendo Supremo Tribunal Federal tem reconhecido a atribuição privativa do 

Poder Executivo para o encaminhamento do projeto de lei destinado à definição 

da revisão geral anual dos servidores públicos municipais e dos agentes políticos 

(Prefeito, VicePrefeito, e Secretários Municipais).  

 

Imperioso mencionar também, o entendimento do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em seu manual “Remuneração de Agentes Políticos, 

09/01/2020, item 3.4 – Revisão Geral Anual, págs. 18 e 19” que diz: 

 

“A interpretação que ainda prevalece no âmbito do e. Tribunal de Contas, assegura 

que o princípio da imutabilidade é mitigado pela possibilidade, constitucionalmente 

prevista, de aplicação da revisão anual geral também aos subsídios, sempre na 

mesma data e sem distinção de índices (art. 37, X). Evidentemente, tais revisões 

submetem-se às limitações próprias dos subsídios, conforme cada Poder. Essa 

revisão deve ser precedida de lei específica, estabelecendo o índice econômico 

para a recomposição do valor real de subsídios e salários, alcançando, 

indistintamente, servidores e agentes políticos (condição da generalidade).” 

(DESTAQUE PROPOSITAL) 

 

E ainda no Manual “Remuneração de Agentes Políticos, 09/01/2020, item 3.4 – 

Revisão Geral Anual, págs. 18 e 19”, que: 

 

“Embora a Constituição apresente, no caso, a expressão “iniciativa privativa” e esta 

Corte, nesses termos constitucionais, acolha o entendimento de que a lei pode ser 

de iniciativa de cada Poder do Município, vale ilustrar que o e. Supremo Tribunal 

Federal, na ADI nº 2.726-3, entendeu que esse instrumento deve ser 

necessariamente iniciado pelo Chefe do Poder Executivo.”. (DESTAQUE PROPOSITAL) 

 

Portanto, patente que cada poder estabelece os índices de revisão geral anual dos 

seus servidores públicos, aqueles pertencentes a sua esfera de responsabilidade 

administrativa, bem como dos seus agentes políticos, no caso do Poder Executivo 

são os descritos no artigo 2º, privilegiando a independência entre os poderes, 

esculpido na Constituição Federal.  

 

Eis de consignar a concessão da inflação também aos cargos eletivos de 

conselheiro tutelar e das atividades de estagiários, no mesmo índice da regra geral, 

nos moldes da legislação especial.  

 

Em relação ao artigo 4º do projeto de Lei, o Poder Executivo está dispensado da 

apresentação de impacto orçamentário com supedâneo no artigo 17, §6.º da Lei 

n.º 101/2000, de 04 de maio de 2000, popularmente conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que reza: 

 



 

 

“Art. 17 - Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 

ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

(...) 

 

 §1º - Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão 

ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem 

dos recursos para seu custeio. (...)  

 

6º - O disposto no §1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 

nem ao reajustamento de remuneração depessoal de que trata o inciso X do art. 37 

da Constituição.” (DESTAQUE PROPOSITAL) 

 

Assim, o §6º, do artigo 17, exime de tal determinação de forma genérica todo o 

inciso X do art. 37 da Constituição Federal.  

 

Posto isso, deixa a municipalidade de apresentar o impacto orçamentário em 

relação a revisão geral anual dos servidores públicos do Município de Tarumã e dos 

agentes políticos, ambos do Poder Executivo. Contudo, apresentamos o impacto 

do ganho dos ACS e ACE, nos moldes do §11 do artigo 198 da CF/88. 

 

c) Aspecto constitucional e legal:  Não existe qualquer óbice com relação ao 

processo, tendo em vista que a matéria tratada no referido projeto se coaduna 

com os ditames constantes na legislação em vigor, uma vez que se insere na esfera 

de competência de iniciativa do Poder EXECUTIVO. Verifica-se também que o 

processo se harmoniza com os princípios do nosso Direito e segue as normas da 

técnica legislativa, inclusive quanto aos aspectos de redação. 

 

d) Aspecto gramatical e lógico: Em analise gramatical, não encontramos 

incorreções, garantindo o conteúdo sem alterações no contexto do projeto original. 

 

II - PARECER 

ACORDA a Comissão de CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

pelo voto da Presidente Kelly Baratela do Relator Bruno Rezende Monteiro e do 

membro Aparecido Siqueira, decidir emitir PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL ao 

PROJETO DE LEI Nº. 001/2024, DE 05 DE JANEIRO DE 2024., estando apto a 

tramitação regular por essa Casa Legislativa. 

 

Tarumã, 16 de janeiro de 2024.   

 

    

Kelly  Baratela  

Presidente da Comissão 

Bruno Rezende Monteiro 

Relator 

Aparecido Siqueira 

Membro 

                FAVORÁVEL                                  FAVORÁVEL                                   FAVORÁVEL 
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